PARECER Nº 1530, DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 468, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana Estadual de Conscientização sobre a Misofonia”, a ser realizada, anualmente, na 2ª semana de maio.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo proposto (fls. 6).
Cabe agora a esta Comissão de Saúde, em observância ao § 3° do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, ‘c’, todos do regimento citado, examinar a matéria quanto ao mérito, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Do exame do assunto, verificamos que a misofonia é uma enfermidade neurológica em que estímulos auditivos são confundidos dentro do sistema nervoso central, causando enorme desconforto e até outros sintomas ao seu portador, como irritabilidade, raiva, pânico, arritmia e falta de ar.
Conforme destacou o autor, os indivíduos acometidos pela doença “sentem-se habitualmente irritados por sons que uma pessoa sem este tipo de perturbação nem se apercebe ou valoriza, como o som de um pingar de uma torneira, o ruído de uma pessoa a mastigar, o clique de uma caneta, e muito mais. A maioria dos estímulos “agressores” são descritos como inofensivos ou apenas parte do dia a dia de cada pessoa normal.”
Sem cura até o presente momento, o tratamento envolve terapia, de forma que seu portador possa tolerar os sons, evitando alterações bruscas nas atividades diárias e melhorando sua qualidade de vida. Nos casos mais graves, pode ser necessário recorrer a um psiquiatra para a prescrição de medicamentos para a depressão ou ansiedade.
Portanto, diante da importância do tema, esta proposição merece prosperar.
Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 4), não há legislação existente instituindo a semana em questão e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa.
Acrescentamos que o pertinente substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve por intuito aprimorar o texto original da propositura adequando-o ao padrão utilizado por esta Assembleia, sob a ótica da melhor técnica legislativa e, portanto, recebe nosso apoio.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 468, de 2017, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente.
a) Carlos Neder – Relator

Aprovado o substitutivo apresentado pela CCJR e prejudicado o projeto na forma original, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 24/10/2017.

a) Cezinha de Madureira – Presidente

Doutor Ulysses – Hélio Nishimoto – Analice Fernandes – Carlos Neder – Itamar Borges – Milton Vieira


